
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 371.623 - AL (2016/0245215-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE  : GEOVANIO DOS SANTOS CIRILO 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO E USO DE DOCUMENTO FALSO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL NO TOCANTE AO CRIME DO ART. 
304 DO CP. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO 
E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, 
observa-se flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de 
ofício.
2. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria bem como de prova sobre a materialidade do delito, o que se infere na 
hipótese dos autos. 
3. A teor da jurisprudência desta Corte, o uso de documento falsificado (CP, art. 
304) deve ser absorvido pela falsificação do documento público (CP, art. 297), 
quando praticado por mesmo agente, caracterizando o delito de uso post factum 
não punível, ou seja, mero exaurimento do crime de falso, não respondendo o 
falsário pelos dois crimes, em concurso material. 
4. Hipótese na qual o réu foi preso em flagrante, tendo apresentado documento de 
identidade falso ao policial responsável pela sua apreensão, com vistas a ocultar a 
sua condição de foragido, não podendo se falar em prática dos crimes de 
falsificação de documento público e de uso de documento falso, devendo apenas 
ser mantida a persecução penal no que se refere ao crime do art. 297 do CP. 
Precedentes.
5. Writ não conhecido e ordem concedida, de ofício, tão somente para trancar a 
ação penal no tocante ao crime de uso de documento falso, mantendo a 
persecução penal no que se refere aos demais delitos imputados ao ora paciente.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 08 de agosto de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 371.623 - AL (2016/0245215-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE  : GEOVANIO DOS SANTOS CIRILO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial impetrado em favor 
de GEOVANIO DOS SANTOS CIRILO, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 
Alagoas.

Consta dos autos que o paciente foi pronunciado pela prática dos delitos previstos 
no art. 121, § 2°, II e IV, 297 e 304, todos do Código Penal (e-STJ, fls. 75-88).

Dessa decisão, foi interposto recurso em sentido estrito pela defesa, que restou 
desprovido pela Corte de origem, nos moldes da seguinte ementa:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. IN SUBSISTÊNCIA. 
MATERIALIDADE COMPROVADA ATRAVÉS DO LAUDO DE EXAME 
CADAVÉRICO E PRESENÇA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA 
DELITIVA. FASE PROCESSUAL MERAMENTE DECLARATÓRIA. TESE 
DEFENSIVA NÃO COMPROVADA NESTA ETAPA, DE MANEIRA 
IRREFUTÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE SE AFASTAR DE IMEDIATO A 
RESPONSABILIDADE DO RECORRENTE. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO 
JÚRI. PRONÚNCIA NECESSÁRIA. PEDIDO DE AFASTAMENTO DE 
QUALIFICADORA RECONHECIDA NA PRONÚNCIA. IMPROCEDÊNCIA. 
EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS NESSE SENTIDO. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXCLUSÃO NESTE MOMENTO. PEDIDO DE ABSORÇÃO ENTRE CRIMES 
CONEXOS. IMPROCEDÊNCIA. COMPETÊNCIA DO CORPO DE JURADOS 
PARA ANALISAR A QUESTÃO. PROCESSO APTO A JULGAMENTO PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI. COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA MANTIDA. PARECER DA PGJ NESSE SENTIDO. RECURSO 
IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME" (e-STJ, fl. 75).

Neste writ, a Defensoria Pública sustenta que, "na hipótese dos autos, 
evidencia-se que as condutas imputadas ao paciente tiveram um único fim: a utilização do 
documento falsificado, que é mero exaurimento do delito de falso" (e-STJ, fl. 3).

Pugna, assim, pela concessão da ordem, com o fim de trancar a ação penal 
quanto ao crime de uso de documento falso.

Não foi deduzido pedido de liminar.
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ e, caso conhecido, pela sua denegação (e-STJ, fls. 96-103).
É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO E USO DE DOCUMENTO FALSO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL NO TOCANTE AO CRIME DO ART. 
304 DO CP. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO 
E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, 
observa-se flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de 
ofício.
2. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria bem como de prova sobre a materialidade do delito, o que se infere na 
hipótese dos autos. 
3. A teor da jurisprudência desta Corte, o uso de documento falsificado (CP, art. 
304) deve ser absorvido pela falsificação do documento público (CP, art. 297), 
quando praticado por mesmo agente, caracterizando o delito de uso post factum 
não punível, ou seja, mero exaurimento do crime de falso, não respondendo o 
falsário pelos dois crimes, em concurso material. 
4. Hipótese na qual o réu foi preso em flagrante, tendo apresentado documento de 
identidade falso ao policial responsável pela sua apreensão, com vistas a ocultar a 
sua condição de foragido, não podendo se falar em prática dos crimes de 
falsificação de documento público e de uso de documento falso, devendo apenas 
ser mantida a persecução penal no que se refere ao crime do art. 297 do CP. 
Precedentes.
5. Writ não conhecido e ordem concedida, de ofício, tão somente para trancar a 
ação penal no tocante ao crime de uso de documento falso, mantendo a 
persecução penal no que se refere aos demais delitos imputados ao ora paciente.
  

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
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que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, observa-se flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Está inscrito na decisão de pronúncia:

"[...] A saber, em relação ao delito tipificado no art. 297 do Código Penal, a 
materialidade restou comprovada eis que o laudo de fls. 135-143 atesta que 
a identidade apresentada é falsa e a autoria está configurada pela própria 
confissão do réu de ter falsificado o documento de fls. 135.
Por sua vez, em relação ao art. 304 do CP, basta a vontade de fazer uso de 
documento sabedor de sua falsidade para caracterizar a conduta delitiva de 
uso de documento falso (art. 304 c/c 297 do CP).
Em análise, constata-se que o acusado efetivamente fez uso da carteira de 
identidade falsificada, por ocasião da lavratura do auto de prisão em 
flagrante decorrente de crime de homicídio perpetrado contra 
WANDERSON APARECIDO DA SILVA, a fim de de ludibriar à autoridade 
policial, visto que estava foragido na comarca de Propriá, como confessado 
pelo réu em juízo.
Das circunstâncias anteriormente elencadas, extrai-se a presença do dolo 
exigido pelos tipos penal, consubstanciado em realizar a falsificação do 
documento pelo uso dele porque a falsidade não foi confeccionada para 
apresentação perante autoridade policial" (e-STJ, fls. 44-45).

Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser adotada quando 
houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria bem como de prova sobre a materialidade do 
delito, o que se infere na hipótese dos autos. 

Quanto ao tema, confirma-se os seguintes julgados de ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA. SONEGAÇÃO FISCAL. CRIME 
SOCIETÁRIO. AUTORIA COLETIVA. EMPRESA FAMILIAR. 
RECORRENTES ESPOSAS DE SÓCIOS. DESCRIÇÃO FÁTICA 
GENÉRICA. SUFICIÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL. 
TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos crimes de autoria coletiva admite-se a descrição genérica dos fatos, 
se não for possível, como na espécie, esmiuçar e especificar a conduta de 
cada um dos denunciados.
2. Indícios de autoria demonstrados, tanto mais que se trata de uma 
empresa familiar, sendo as recorrentes, sócias e gerentes, segundo a 
própria defesa, esposas de outros sócios do grupo empresarial.
3. Tese de inexistência de liame da sua atuação com os fatos narrados que 
não se reveste de credibilidade na via eleita.
Plausibilidade da acusação.
4. Direito de defesa assegurado, em face do cumprimento dos requisitos do 
art. 41 do Código de Processo Penal.
5. O habeas corpus não se apresenta como via adequada ao trancamento da 
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ação penal, quando o pleito se baseia em falta justa causa (ausência de 
suporte probatório mínimo à acusação), não relevada, primo oculi. Intento, 
em tal caso, que demanda revolvimento fático-probatório, não condizente 
com a via restrita do writ.
6. Recurso não provido."
(RHC 66.363/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 3/3/2016, DJe 10/3/2016).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 89 
DA LEI N. 8.666/1993. FRAUDE À LICITAÇÃO. DESVIOS DE VERBAS 
PÚBLICAS FEDERAIS. CESSÃO ILEGAL DE CONTRATOS. ACUSADO 
MERO PROCURADOR DA EMPRESA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL PELO TRIBUNAL A QUO. INDÍCIOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
1. Esta Corte de Justiça admite o trancamento de ação penal em sede de 
habeas corpus quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta, a 
extinção da punibilidade ou a manifesta ausência de provas da existência do 
crime e de indícios de autoria.
2. É certo que, para o oferecimento da denúncia, não se exige prova 
conclusiva acerca da autoria delitiva, mas apenas indícios desta.
Entretanto, deve haver lastro probatório mínimo para a instauração da 
persecutio criminis in iudicio em desfavor do acusado, sob pena de ofensa 
aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório.
3. No caso, diante do quadro delineado pela instância ordinária, não resta 
dúvida que a análise da tese de que o recorrido tinha ciência das 
irregularidades nas licitações, estando configurada a co-autoria delitiva e 
que, dessa forma, haveria justa causa para a propositura da ação penal, 
demandaria o reexame de matéria fática, inviável em recurso especial, por 
força da Súmula 7 desta Corte, mormente considerando que o acusado não 
integrava o quadro societário da empresa, tendo assinado o contrato na 
qualidade de mero procurador, nos estritos limites dos poderes a ele 
outorgados.
4. De notar, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça, acompanhando o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal manifestado no julgamento do 
Inquérito n. 2.482/MG, em 15/9/2011, tem firme o posicionamento de que 
a consumação do crime previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993 exige a 
demonstração do dolo específico do agente de causar dano ao erário e a 
efetiva ocorrência de prejuízo aos cofres públicos. Incidência da Súmula 83 
deste Tribunal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1430842/PB, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/6/2015, DJe 3/8/2015).

A teor da jurisprudência desta Corte, o uso de documento falsificado (CP, art. 
304) deve ser absorvido pela falsificação do documento público (CP, art. 297), quando praticado 
pelo mesmo agente, caracterizando o delito de uso post factum não punível, ou seja, mero 
exaurimento do crime de falso, não respondendo o falsário pelos dois crimes, em concurso 
material. 

Verifica-se que o réu foi preso em flagrante, tendo apresentado documento de 
identidade falso ao policial responsável pela sua apreensão, com vistas a ocultar a sua condição 
de foragido, não havendo se falar em prática dos crimes de falsificação de documento público e 

Documento: 1622175 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/08/2017 Página  6 de 4



 
 

 

de uso de documento falso, devendo apenas ser mantida a persecução penal no que se refere ao 
crime do art. 297 do CP. 

Nesse sentido, reúno à colação os seguintes precedentes:

"HABEAS  CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, USO DE DOCUMENTO 
FALSO, HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. USO DE DOCUMENTO FALSO PELO AUTOR DA 
FALSIFICAÇÃO. CRIME ÚNICO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. MAJORANTE. 
CARTEIRA DE HABILITAÇÃO VENCIDA. ANALOGIA  IN  MALAM  
PARTEM. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. SANÇÃO REDIMENSIONADA. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.
1. A expressiva quantidade de drogas apreendidas (aproximadamente 70 
quilos de maconha) justifica a exasperação da pena-base, consoante o 
disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
2.  Evidenciada  a  existência  de  condenação  definitiva anterior, mostra-se  
 devido   o  aumento  da  pena-base,  a  título  de  maus antecedentes.
3.   Havendo   sido  concretamente  fundamentada  a  inadequação  do 
comportamento  social  do  acusado, com base em argumentos idôneos e 
diversos do tipo penal violado, deve ser mantido o aumento procedido na 
pena-base nesse ponto.
4.   O  modo  de  execução  do  delito  de  tráfico  de  drogas,  os 
instrumentos empregados em sua prática, bem como as condições em que 
ocorreu  o  ilícito  em  questão  justificam,  a  toda  evidência, a conclusão 
pela desfavorabilidade das circunstâncias do crime.
5.  O  paciente, em nenhum momento, confessou a prática do delito de 
tráfico  de  drogas  e  nem  sequer  parte de suas declarações foram 
sopesadas  para  corroborar  o acervo probatório e fundamentar a sua 
condenação,  motivo  pelo  qual  não  há  como  incidir  a atenuante 
prevista no art. 65, III, 'd', do Código Penal.

6.   O  uso  de  documento  público  falso  pelo  próprio  autor  da 

falsificação  configura crime único, qual seja, o delito descrito no art.  

297  do  Código  Penal  (falsificação  de  documento público), 

porquanto   o  posterior  uso  do  falso  documento  configura  mero 
exaurimento  do  crime  de  falsum.  Vale  dizer, o uso de documento 

falsificado,   pelo   próprio   falsário,  caracteriza  post  factum 

impunível, de modo que deve o agente responder apenas por um 

delito: ou  pelo  de falsificação de documento público (art. 297) ou 

pelo de falsificação de documento particular (art. 298).

7.  O  paciente  falsificou  e alterou documento público verdadeiro, 

qual seja, uma carteira de identidade e, na sequência, fez uso desse 

documento  falsificado  nos seguintes contextos: a) atribui-se falsa 

identidade  em diversas ocasiões perante estabelecimentos comerciais 

e  órgãos públicos; b) utilizou esse documento falsificado (carteira de  

identidade) em procedimento administrativo para obtenção de nova 

carteira  nacional  de  habilitação.  Assim,  as  condutas revelam a 

prática de um único crime de falsificação de documento público (art. 

297  do  Código Penal), qual seja, a falsificação de uma carteira de 

identidade,  de  modo  que os usos que o paciente fez posteriormente 
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desse  documento  falsificado  constituem  exaurimento  do  crime de 
falsum.

8.  Se a confissão do acusado foi utilizada para corroborar o acervo 
probatório  e  fundamentar  a condenação quanto ao crime previsto no art.  
297  do Código Penal (falsificação de documento público), deve incidir  a 
atenuante prevista no art. 65, III, 'd', do Código Penal, sendo  irrelevante o 
fato de a confissão ter sido espontânea ou não, total ou parcial, ou mesmo 
que tenha havido posterior retratação.
9.  Mostra-se  inviável  a  análise,  diretamente  por este Superior Tribunal,  
da  pretendida  aplicação  do perdão judicial em favor do paciente  e  do  
almejado  reconhecimento  de  culpa  concorrente da vítima,  tendo em 
vista que essas matérias não foram analisadas pelo Tribunal  de  origem,  
sob  pena  de,  assim  o  fazendo, incidir na indevida supressão de 
instância.
10.  O  fato de a vítima do crime de homicídio ser ainda jovem e ter 
deixado  órfã  uma criança de tenra idade justifica a conclusão pela 
desfavorabibilidade das consequências do delito.
11.  O paciente, em nenhum momento, confessou a prática do delito de 
homicídio  culposo  e  nem  sequer  parte  de suas declarações foram 
sopesadas  para  corroborar  o  acervo  probatório e fundamentar sua 
condenação,  motivo pelo qual não há como se reconhecer a incidência da 
atenuante da confissão espontânea em seu favor.
12.  Caso o legislador quisesse punir de forma mais gravosa também o fato  
de  o  agente  dirigir  com a carteira de habilitação vencida, teria  feito 
expressa alusão, assim como fez - no parágrafo único do art. 302 - em 
relação àquele que comete homicídio culposo na direção de  veículo  
automotor sem permissão para dirigir ou sem carteira de habilitação.
13.  No  Direito Penal, não se admite a analogia in malam partem, de modo 
que não se pode inserir no rol das circunstâncias que agravam a pena  (art.  
302,  § 1º) também o fato de o agente cometer homicídio culposo  na 
direção de veículo automotor com carteira de habilitação vencida.
14.  Ordem  não  conhecida.  Habeas corpus concedido, de ofício, nos 
termos do voto do Relator.
(HC 226.128/TO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 7/4/2016, DJe 20/4/2016, grifou-se).

"RECURSO  ESPECIAL.  FALSIDADE  IDEOLÓGICA.  USO  DE 
DOCUMENTO FALSO. DENÚNCIA.  POTENCIALIDADE DA 
FALSIFICAÇÃO QUE EXTRAPOLA A FINALIDADE TRIBUTÁRIA.  
CONTROLE  DA  EVOLUÇÃO  PATRIMONIAL  DO AGENTE 
PÚBLICO. VIABILIDADE.  RECEBIMENTO  DA  INCOATIVA.  
IMPLEMENTO  DO  FALSO  EM DOCUMENTOS   E  SUA  
UTILIZAÇÃO  PELO  MESMO  AGENTE.  PRINCÍPIO  DA 
CONSUNÇÃO. APLICABILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. Havendo expressa menção na exordial acerca da intenção acusatória de 
demonstrar que a falsidade ideológica atribuída ao recorrido teve 
potencialidade  de  causar  outros  danos  que não exclusivamente ao 
erário, é temerária a rejeição da denúncia sob o fundamento de que a 
conduta somente poderia ter por finalidade a sonegação de tributos.
2.  A  jurisprudência desta Corte Superior de Justiça tem admitido a 
continuidade   de   ações   penais   em  que  se  pretende  atribuir 
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responsabilidade  penal  autônoma  ao  agente  que pratica falsidade 
documental apta a atingir diversos bens jurídicos tutelados.
Precedentes.
3.  Todos  os  agentes  públicos  têm  obrigação  legal  de manter a 
administração  pública  atualizada  acerca  dos  bens  e valores que 
compõem  o  seu  patrimônio privado, sujeitando-o à pena de demissão 
caso  se  recuse a prestar a respectiva declaração ou a fizer falsa, conforme 
preceitua o artigo 13, § 3º, da Lei n. 8.429/1992, exsurgindo daí  a  
possibilidade  da  falsificação  atribuída  ao recorrido ter potencialidade 
lesiva que extrapola a esfera tributária.

4.  Nos  termos  de entendimento consolidado no âmbito dos Tribunais 

Superiores, a utilização dos documentos ideologicamente falsificados 

deve   ser   absorvida  pelo  próprio  ato  de  falsificação  quando 

atribuídos ao mesmo agente. Precedentes STF e STJ.
5.  Recurso  especial  parcialmente  provido para receber a denúncia contra  
o recorrido, determinando-se o retorno dos autos ao Tribunal de origem 
para o regular processamento da ação penal pela prática do delito previsto 
no artigo 299 do Código Penal."
(REsp 1389214/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 2/6/2016, DJe 15/6/2016, grifou-se).

"HABEAS CORPUS. FALSIFICAÇÃO DE DOIS DOCUMENTOS E USO 
DE UM DELES. CONDENAÇÃO PELOS TRÊS CRIMES. MESMA 
LINHA CAUSAL. ABSORÇÃO DE UM DOS DELITOS. PRISÃO 
DOMICILIAR. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA. LIBERDADE. PEDIDO INVIÁVEL.

1. Quando o mesmo agente pratica os crimes de falsificação e de uso 

de documento falso, responde apenas por um deles. In casu, a 

falsificação das duas certidões de nascimento visou exclusivamente a 

sua utilização para propiciar a emissão de passaporte. De rigor, 

assim, afastar uma das condenações, pois o paciente falsificou e 

utilizou o mesmo documento. Deve ser mantida, contudo, a 

condenação pela falsificação do documento utilizado pelo corréu.
2. A pretensão de obter a prisão domiciliar não pode ser aqui examinada, 
pois não foi submetida à análise das instâncias originárias. Cabe à defesa 
submeter tal questão ao Juízo da execução.
3. Tratando-se de condenação definitiva, não há que falar em soltura do 
paciente.
4. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, concedido em 
parte para afastar uma das condenações do paciente, reduzindo a 
reprimenda para 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses de reclusão, em regime 
semiaberto, e 100 (cem) dias-multa, mantidos os demais termos do 
acórdão."
(STJ, HC 150.242/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 31/5/2011, DJe 8/6/2011).

Ante o exposto, não conheço do writ, mas concedo habeas corpus, de ofício, 
para trancar a ação penal no tocante ao crime de uso de documento falso, mantendo a 
persecução penal no que se refere aos demais delitos imputados ao  paciente.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0245215-6 HC 371.623 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00024649620128020049  0024649620128020049  24649620128020049

EM MESA JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE  : GEOVANIO DOS SANTOS CIRILO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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